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PODER EXECUTIVO DE PENÁPOLIS

LEIS

LEI Nº 3535, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 196/2026, de autoria do

Executivo Municipal.)

“Autoriza o Executivo Municipal a suplementar
dotação orçamentária da Prefeitura Municipal de
Penápolis no exercício financeiro de 2026.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito adicional suplementar, junto ao
Serviço Contábil da Prefeitura Municipal de
Penápolis, no exercício financeiro de 2026, no
valor de R$ 123.318,21 (cento e vinte e três mil,
trezentos e dezoito reais e vinte e um centavos),
para suplementação da seguinte dotação
orçamentária: 

VERBA: 02.10
DEPTO/SERVIÇO: Secretaria Municipal de
Cultura	

VERBA: 02.10.02

DEPTO/SERVIÇO: Fundo Municipal de Cultura	

FICHA: 146
VERBA: 4.4.90.52.99
DEPTO/SERVIÇO: Equipamentos e Material
Permanente
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 123.318,21

TOTAL: R$ 123.318,21

Art. 2º Nesta suplementação serão utilizados
recursos provenientes da Emenda Parlamentar
Estadual da Deputada Fabiana Bolsonaro no valor
de R$ 100.000,00 (cem mil reais) – Fonte de
Recurso: 02/801.0002 (Convênio n. 29/2026) e
Contrapartida do Município no valor de R$
23.318,21 (vinte e três mil, trezentos e dezoito reais
e vinte e um centavos) para aquisição de
equipamentos, mobiliários, eletroeletrônicos,
equipamentos de informática, climatização,
sonorização e monitoramento destinados à estrutura
e ao fortalecimento da Casa da Juventude “Iraydes
Piccirilli Fernandes” no Município de Penápolis.

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta de dotações
próprias do orçamento, suplementadas, se
necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 29 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças 

Registrada e publicada na Procuradoria Geral do
Município, em 29 de outubro de 2026.
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AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município

___________________________

LEI Nº 3536, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 197/2026, de autoria do

Executivo Municipal.)

“Autoriza o Executivo Municipal a suplementar
dotação orçamentária da Prefeitura Municipal de
Penápolis no exercício financeiro de 2026.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito adicional suplementar, junto ao
Serviço Contábil da Prefeitura Municipal de
Penápolis, no exercício financeiro de 2026, no
valor de R$ 72.590,00 (setenta e dois mil,
quinhentos e noventa reais), para suplementação da
seguinte dotação orçamentária: 

VERBA: 02.14
DEPTO/SERVIÇO: Secretaria Municipal de
Assistência Social/Cidadania	

VERBA: 02.14.01
DEPTO/SERVIÇO: Serviço de Assistência
Comunitária	

FICHA: 222
VERBA: 4.4.90.52.99
DEPTO/SERVIÇO: Equipamento e Material
Permanente
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 72.590,00

TOTAL: R$ 72.590,00

Art. 2º Nesta suplementação serão utilizados
recursos provenientes do que trata o inciso III, do

artigo 4°, alínea b, da Lei n° 3.326 de 09/12/2025,
publicada em 16/12/2025, alterada pela Lei n°
3.387 de 08/04/2026, publicada em 09/04/2026,
conforme Lei n° 4.320/64, art. 41, inciso I, para
complementação da aquisição do veículo destinado
à Casa da Mulher.

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta de dotações
próprias do orçamento, suplementadas, se
necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 29 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças 

Registrada e publicada na Procuradoria Geral do
Município, em 29 de outubro de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município

___________________________

LEI Nº 3537, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026.
(Projeto de Lei nº 198/2026, de autoria do

Executivo Municipal.)

“Autoriza o Executivo Municipal a suplementar
dotação orçamentária da Prefeitura Municipal de
Penápolis no exercício financeiro de 2026.”

O PREFEITO MUNICIPAL DE PENÁPOLIS, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Penápolis decretou e eu sanciono e promulgo a
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seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a
abrir crédito adicional suplementar, junto ao
Serviço Contábil da Prefeitura Municipal de
Penápolis, no exercício financeiro de 2026, no
valor de R$ 450.800,00 (quatrocentos e cinquenta
mil e oitocentos reais), para suplementação da
seguinte dotação orçamentária: 

VERBA: 02.14
DEPTO/SERVIÇO: Secretaria Municipal de
Assistência Social/Cidadania	

VERBA: 02.14.01
DEPTO/SERVIÇO: Serviço de Assistência
Comunitária	

FICHA: 220
VERBA: 3.3.90.39.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serviços Terceiros
Pessoa Jurídica
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 421.400,00

FICHA: 220
VERBA: 3.3.90.39.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serviços Terceiros
Pessoa Jurídica
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 29.400,00

TOTAL: R$ 450.800,00

Art. 2º Os recursos destinados à suplementação de
que trata o art. 1° são provenientes do disposto no
inciso III, alínea “b”, do art. 4° da Lei Municipal n°
3.326, de 9 de dezembro de 2025, publicada em 16
de dezembro de 2025, alterada pela Lei Municipal
n° 3.387, de 8 de abril de 2026, publicada em 9 de
abril de 2026, conforme o disposto no art. 41,
inciso I, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de
1964, e serão utilizados para atender ás despesas
relacionadas às ações e atividades previstas pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social,
conforme discriminado a seguir:
I – R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos

reais) para Medidas Socioeducativas em Meio
Aberto, sendo R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e
quatrocentos reais) provenientes de recursos
estaduais – 02/50084 (Proteção Social Especial de
Média Complexidade) e R$ 29.400,00 (vinte e
nove mil e quatrocentos reais) provenientes de
recursos próprios – 01/51000;
II – R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para o
Sistema Informatizado Assessor Público,
provenientes de recursos próprios – 01/51000;
III – R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) para o
seguro dos veículos da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social, provenientes de recursos
próprios – 01/51000;
IV – R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para a
manutenção de áreas externas, provenientes de
recursos próprios – 01/51000;
V – R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para a
contratação de empresa destinada à
disponibilização de equipe operacional para a
Cozinha Comunitária, provenientes de recursos
próprios – 01/51000; e 
VI – R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para
despesas complementares, provenientes de recursos
próprios – 01/51000.

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta de dotações
próprias do orçamento, suplementadas, se
necessário.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 29 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças 

Registrada e publicada na Procuradoria Geral do
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Município, em 29 de outubro de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município

___________________________

DECRETOS

DECRETO Nº 8745, DE 29 DE OUTUBRO DE
2026.

“Dispõe sobre abertura de crédito adicional
suplementar, no valor de R$ 123.318,21 (cento e
vinte e três mil, trezentos e dezoito reais e vinte e
um centavos).”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e em conformidade com a Lei nº
3535, de 29 de outubro de 2026.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional
suplementar, junto ao Serviço Contábil da
Prefeitura Municipal de Penápolis, no exercício
financeiro de 2026, no valor de R$ 123.318,21
(cento e vinte e três mil, trezentos e dezoito reais e
vinte e um centavos), para suplementação da
seguinte dotação orçamentária: 

VERBA: 02.10
DEPTO/SERVIÇO: Secretaria Municipal de
Cultura	

VERBA: 02.10.02
DEPTO/SERVIÇO: Fundo Municipal de Cultura	

FICHA: 146
VERBA: 4.4.90.52.99
DEPTO/SERVIÇO: Equipamentos e Material
Permanente
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 123.318,21

TOTAL: R$ 123.318,21

Art. 2º Nesta suplementação serão utilizados
recursos provenientes da Emenda Parlamentar
Estadual da Deputada Fabiana Bolsonaro no valor
de R$ 100.000,00 (cem mil reais) – Fonte de
Recurso: 02/801.0002 (Convênio n. 29/2026) e
Contrapartida do Município no valor de R$
23.318,21 (vinte e três mil, trezentos e dezoito reais
e vinte e um centavos) para aquisição de
equipamentos, mobiliários, eletroeletrônicos,
equipamentos de informática, climatização,
sonorização e monitoramento destinados à estrutura
e ao fortalecimento da Casa da Juventude “Iraydes
Piccirilli Fernandes” no Município de Penápolis.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 29 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças

Registrado e Publicado na Procuradoria Geral do
Município, em 29 de outubro de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município 

___________________________

DECRETO Nº 8746, DE 29 DE OUTUBRO DE
2026.

“Dispõe sobre abertura de crédito adicional
suplementar, no valor de R$ 72.590,00 (setenta e
dois mil, quinhentos e noventa reais).”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
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Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e em conformidade com a Lei nº
3536, de 29 de outubro de 2026.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional
suplementar, junto ao Serviço Contábil da
Prefeitura Municipal de Penápolis, no exercício
financeiro de 2026, no valor de R$ 72.590,00
(setenta e dois mil, quinhentos e noventa reais),
para suplementação da seguinte dotação
orçamentária: 

VERBA: 02.14
DEPTO/SERVIÇO: Secretaria Municipal de
Assistência Social/Cidadania	

VERBA: 02.14.01
DEPTO/SERVIÇO: Serviço de Assistência
Comunitária	

FICHA: 222
VERBA: 4.4.90.52.99
DEPTO/SERVIÇO: Equipamento e Material
Permanente
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 72.590,00

TOTAL: R$ 72.590,00

Art. 2º Nesta suplementação serão utilizados
recursos provenientes do que trata o inciso III, do
artigo 4°, alínea b, da Lei n° 3.326 de 09/12/2025,
publicada em 16/12/2025, alterada pela Lei n°
3.387 de 08/04/2026, publicada em 09/04/2026,
conforme Lei n° 4.320/64, art. 41, inciso I, para
complementação da aquisição do veículo destinado
à Casa da Mulher.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 29 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças

Registrado e Publicado na Procuradoria Geral do
Município, em 29 de outubro de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município 

___________________________

DECRETO Nº 8747, DE 29 DE OUTUBRO DE
2026.

“Dispõe sobre abertura de crédito adicional
suplementar, no valor de R$ 450.800,00
(quatrocentos e cinquenta mil e oitocentos reais).”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e em conformidade com a Lei nº
3537, de 29 de outubro de 2026.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto um crédito adicional
suplementar, junto ao Serviço Contábil da
Prefeitura Municipal de Penápolis, no exercício
financeiro de 2026, no valor de R$ 450.800,00
(quatrocentos e cinquenta mil e oitocentos reais),
para suplementação da seguinte dotação
orçamentária: 

VERBA: 02.14
DEPTO/SERVIÇO: Secretaria Municipal de
Assistência Social/Cidadania	

VERBA: 02.14.01
DEPTO/SERVIÇO: Serviço de Assistência
Comunitária	
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FICHA: 220
VERBA: 3.3.90.39.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serviços Terceiros
Pessoa Jurídica
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 421.400,00

FICHA: 220
VERBA: 3.3.90.39.99
DEPTO/SERVIÇO: Outros Serviços Terceiros
Pessoa Jurídica
VLR A SUPLEMENTAR R$: R$ 29.400,00

TOTAL: R$ 450.800,00

Art. 2º Os recursos destinados à suplementação de
que trata o art. 1° são provenientes do disposto no
inciso III, alínea “b”, do art. 4° da Lei Municipal n°
3.326, de 9 de dezembro de 2025, publicada em 16
de dezembro de 2025, alterada pela Lei Municipal
n° 3.387, de 8 de abril de 2026, publicada em 9 de
abril de 2026, conforme o disposto no art. 41,
inciso I, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de
1964, e serão utilizados para atender ás despesas
relacionadas às ações e atividades previstas pela
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social,
conforme discriminado a seguir:
I – R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos
reais) para Medidas Socioeducativas em Meio
Aberto, sendo R$ 29.400,00 (vinte e nove mil e
quatrocentos reais) provenientes de recursos
estaduais – 02/50084 (Proteção Social Especial de
Média Complexidade) e R$ 29.400,00 (vinte e
nove mil e quatrocentos reais) provenientes de
recursos próprios – 01/51000;
II – R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para o
Sistema Informatizado Assessor Público,
provenientes de recursos próprios – 01/51000;
III – R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais) para o
seguro dos veículos da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social, provenientes de recursos
próprios – 01/51000;
IV – R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para a
manutenção de áreas externas, provenientes de
recursos próprios – 01/51000;
V – R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para a

contratação de empresa destinada à
disponibilização de equipe operacional para a
Cozinha Comunitária, provenientes de recursos
próprios – 01/51000; e 
VI – R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para
despesas complementares, provenientes de recursos
próprios – 01/51000.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 29 de outubro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

MARIA EMÍLIA PEREIRA DE SOUZA
Secretária Municipal de Finanças

Registrado e Publicado na Procuradoria Geral do
Município, em 29 de outubro de 2026.

AMABEL CRISTINA DEZANETTI DOS
SANTOS
Procuradora Geral do Município 

___________________________

PORTARIAS

PORTARIA Nº 376, de 03 de novembro de 2026.

“Nomeia Comissão para instauração e condução de
Processo Administrativo Sancionador em face da
empresa ASF ENGENHARIA E NEGÓCIOS
LTDA.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO que, conforme consta dos autos
do Processo SEI nº
3537305.402.00000170/2024-71, a empresa ASF
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ENGENHARIA E NEGÓCIOS LTDA., inscrita no
CNPJ nº 07.514.398/0001-23, foi contratada pelo
Município de Penápolis por meio do Contrato nº
119/2023, cujo objeto consiste na execução da obra
de Revitalização do Parque Municipal Maria Chica;

CONSIDERANDO os apontamentos registrados
nos relatórios elaborados pelo gestor e pela
fiscalização do Contrato nº 119/2023, no âmbito do
acompanhamento da execução contratual;

CONSIDERANDO que, em razão das pendências
apontadas, foram expedidas notificações à empresa
contratada, solicitando esclarecimentos,
justificativas e providências para a regularização
das obrigações contratuais, sem que tenha havido,
até o momento, solução satisfatória das questões
apresentadas;

CONSIDERANDO a manifestação da Procuradoria
Geral do Município, constante do Parecer Jurídico
nº 0877378, que recomendou a adoção das medidas
administrativas cabíveis para apuração de eventual
responsabilidade da contratada;

CONSIDERANDO o despacho da Secretaria
Municipal de Administração, que solicitou a
instauração de Processo Administrativo
Sancionador e indicou os servidores para
composição da Comissão;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 155 e 156
da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como a
necessidade de assegurar o contraditório e a ampla
defesa, nos termos do art. 5º, inciso LV, da
Constituição Federal,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear os servidores abaixo relacionados
para compor a Comissão de Processo
Administrativo Sancionador, responsável pela
apuração de possíveis irregularidades praticadas
pela empresa ASF ENGENHARIA E NEGÓCIOS
LTDA., inscrita no CNPJ nº 07.514.398/0001-23,

no âmbito do Contrato nº 119/2023, referente à
execução da obra de Revitalização do Parque
Municipal Maria Chica:

I – Rodrigo Hansen Pereira;
II – Fábio Lucas Prado Peres;
III – Thomas Guilherme dos Santos Oliveira.

Art. 2º Compete à Comissão apurar os fatos
relacionados aos apontamentos constantes dos
relatórios elaborados pelo gestor e pela fiscalização
do Contrato nº 119/2023, especialmente quanto à
possível inexecução parcial das obrigações
contratuais, à ausência de justificativas e de
providências para regularização das pendências
apontadas nas notificações encaminhadas à
empresa, avaliando o possível enquadramento da
conduta nas infrações previstas no art. 155 da Lei
Federal nº 14.133/2021 e a eventual aplicação das
sanções previstas no art. 156 da mesma lei,
assegurados o contraditório e a ampla defesa,
devendo apresentar relatório conclusivo ao final
dos trabalhos.

Art. 3º Fica designado o servidor Rodrigo Hansen
Pereira como Presidente da Comissão Processante,
cabendo-lhe a coordenação dos trabalhos.

Art. 4º A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta)
dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogável
por igual período, mediante justificativa formal,
fazendo jus à gratificação prevista em lei.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 03 de novembro de 2026.

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal  

___________________________

PORTARIA Nº 377, de 03 de novembro de 2026.
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“Nomeia Comissão para instauração e condução de
Processo Administrativo Sancionador em face da
empresa C.H. LAZZARI.”

CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI,
Prefeito Municipal de Penápolis, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO que, conforme consta dos autos
do Processo SEI nº
3537305.402.00029041/2026-26, a empresa C.H.
LAZZARI, inscrita no CNPJ nº
10.348.911/0001-68, apresenta pendências quanto à
entrega dos materiais objeto das Requisições de
Compra nºs 3429, 3430, 3432, 3433 e 3434/2026,
vinculadas à Ata de Registro de Preços nº
081/2025, decorrente do Pregão Eletrônico nº
061/2025;

CONSIDERANDO que, mesmo após a expedição
de terceira notificação, a empresa permaneceu
inadimplente, não regularizando a entrega dos
materiais pendentes, apesar das justificativas
apresentadas;

CONSIDERANDO a manifestação da Procuradoria
Geral do Município pela instauração de
procedimento administrativo para apuração dos
fatos e eventual aplicação das sanções cabíveis,
assegurados o contraditório e a ampla defesa;

CONSIDERANDO o despacho da Secretaria
Municipal de Administração, que solicita a
instauração de Processo Administrativo
Sancionador e indica os servidores para
composição da Comissão;

CONSIDERANDO que os fatos deverão ser
apurados à luz dos arts. 155 e 156 da Lei Federal nº
14.133/2021;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o
contraditório e a ampla defesa, nos termos do art.
5º, inciso LV, da Constituição Federal,

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear os servidores abaixo relacionados
para compor a Comissão de Processo Art. 1º
Nomear os servidores abaixo relacionados para
compor a Comissão de Processo Administrativo
Sancionador, responsável pela apuração de possível
descumprimento das obrigações assumidas pela
empresa C.H. LAZZARI, inscrita no CNPJ nº
10.348.911/0001-68, no âmbito da Ata de Registro
de Preços nº 081/2025, decorrente do Pregão
Eletrônico nº 061/2025:

I – Vinicius Ribeiro Lopes;
II – Renato Jonas de Oliveira;
III – Roberta Fioreli de Andrade.

Art. 2º Compete à Comissão apurar os fatos
relacionados às Requisições de Compra nºs 3429,
3430, 3432, 3433 e 3434/2026, especialmente
quanto à eventual inexecução das obrigações de
fornecimento e às justificativas apresentadas pela
empresa, bem como avaliar possível
enquadramento nas infrações previstas no art. 155
da Lei Federal nº 14.133/2021 e a eventual
aplicação das sanções previstas no art. 156 da
mesma lei, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, devendo apresentar relatório conclusivo ao
final dos trabalhos.

Art. 3º Fica designado o servidor Vinicius Ribeiro
Lopes como Presidente da Comissão Processante,
cabendo-lhe a coordenação dos trabalhos.
Art. 4º A Comissão terá o prazo de 60 (sessenta)
dias para a conclusão dos trabalhos, prorrogável
por igual período mediante justificativa formal,
fazendo jus à gratificação prevista em lei.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENÁPOLIS,
em 03 de novembro de 2026.
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CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal  

___________________________

LICITAÇÕES E CONTRATOS

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2026 –

PROCESSO Nº 3537305.402.00000766/2026-32
– Edital 3.282/2026.

A Prefeitura de Penápolis ADJUDICA e
HOMOLOGA o Chamamento Público nº 005/2026
- Processo nº 3537305.402.00000766/2026-32 –
Edital nº 3.282/2026, cujo objeto é a “SELEÇÃO
DE PROJETOS CULTURAIS financiados com
recursos do Fundo Municipal de Cultura”,
conforme segue:
- Para RUBENS DONZELI LEÇA,
REPRESENTANTE DO PROJETO - “Ritmos e
Musicalidade nas Rodas de Capoeira”, o valor
aprovado de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
- Para ANGELO DE OLIVEIRA BACCILI,
REPRESENTANTE DO PROJETO - “Campos da
imaginação - Coleção de Literatura Infantil para
formação de leitores na Educação Infantil de
Penápolis”, o valor aprovado de R$ 10.000,00 (dez
mil reais);
- Para RAFAEL MONTEIRO DE FREITAS,
REPRESENTANTE DO PROJETO - “Benzedeiras
de Penápolis: Memória, Saberes e Cura Popular”, o
valor aprovado de R$ 10.000,00 (dez mil reais);
- Para MARINA MARQUES SIMÃO,
REPRESENTANTE DO PROJETO -
“Memória.EXE - Penápolis entre a memória
humana e a IA”, o valor aprovado de R$ 10.000,00
(dez mil reais);
- Para VITÓRIA MARQUES DE OLIVEIRA,
REPRESENTANTE DO PROJETO - “Circulação
do Show Cênico: Fragmentos de Nós - O amor não
deveria exigir sobrevivência”, o valor aprovado de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
- Para LUCIANA CRISTINA ALMEIDA,
REPRESENTANTE DO PROJETO - “Shakespeare
para crianças”, o valor aprovado de R$ 20.000,00

(vinte mil reais);
- Para AMANDA DA SILVA RIBEIRO,
REPRESENTANTE DO PROJETO - “Circulação
Teatral: Esta não é uma história sobre pássaros”, o
valor aprovado de R$ 20.000,00 (vinte mil reais);
- Para RODRIGO SANTIAGO DOS SANTOS,
REPRESENTANTE DO PROJETO - “Caminhos
Invisíveis: deriva urbana em áudio-jornada”, o
valor aprovado de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
O valor total destinado aos 08 (oito) projetos é de
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).
Penápolis, 03 de novembro de 2026
Carlos Henrique Rossi Catalani - Prefeito
Municipal

___________________________

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 108/2026 –

PROCESSO Nº 3537305.402.00033173/2026-52

A Prefeitura Municipal de Penápolis ADJUDICA e
HOMOLOGA o Pregão Eletrônico nº 108/2026 -
Processo nº 3537305.402.00033173/2026-52 -
Edital nº 3.325/2026, cujo objeto é “Auisição de
brinquedos do tipo parque infantil - playgrounds
que servirão para melhorar a infraestrutura de
parques e praças, criando ambientes de brincadeira
e diversão para vários locais da cidade.”, conforme
segue:

- Para a empresa FL BRINQUEDOS E
EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ
56.393.999/0001-30, os lotes 01, 02 e 03,
totalizando a importância de R$ 43.750,00
(quarenta e três mil setecentos e cinquenta reais).
O prazo de vigência deste contrato será de 12
(doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado pelo prazo legal a critério da
Administração, sendo que seus efeitos
prorrogar-se-ão até o término da garantia dos
equipamentos.
Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias
após a entrega e instalação dos aparelhos, mediante
emissão da Nota Fiscal eletrônica atestada pela

Município de Penápolis - Estado de São Paulo | Lei Municipal n° 2230, de 08 de novembro de 2017.

Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.



        Diário Oficial do
        Município de Penápolis
Terça, 03 De Novembro De 2026 Ano X - Edição Extra n°2503 Página 10 de 30

Secretaria requisitante.
A Adjudicação e a Homologação encontram-se
disponíveis no site https://www.penapolis.sp.gov.br
em editais de licitações – Pregão Eletrônico nº
108/2026. 
Penápolis, 03 de novembro de 2026.
Carlos Henrique Rossi Catalani – Prefeito
Municipal

___________________________

EXTRATO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2026 -

EDITAL Nº 3.285/2026
PROCESSO SEI Nº

3537305.402.00009647/2026-45

OBJETO: Contratação de empresa especializada
para a implantação, operação, gerenciamento e
fornecimento de cartões magnéticos ou
microprocessados com chip, do tipo pecúnia,
destinados à concessão de Benefícios Eventuais no
âmbito da Política Pública de Assistência Social do
Município de Penápolis.
ANULAÇÃO: A Prefeitura Municipal de Penápolis
torna pública a ANULAÇÃO do Pregão Eletrônico
nº 077/2026, com fundamento no artigo 71, inciso
III, §§ 1º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, em
razão de divergência insanável entre o critério de
julgamento previsto no edital (menor preço) e a
sistemática de maior desconto efetivamente
operacionalizada pela plataforma eletrônica na
sessão pública de 01/10/2026, comprometendo a
regularidade da fase competitiva, conforme decisão
fundamentada no Termo de Anulação de
28/10/2026.
Penápolis, 03 de novembro de 2026.
CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

EXTRATO DE ANULAÇÃO DO LOTE 02 –
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 101/2026

Processo nº 3537305.402.00007321/2026-83 –
Edital nº 3317/2026

A Prefeitura Municipal de Penápolis torna pública
a ANULAÇÃO EXCLUSIVA DO LOTE 02 do
Pregão Eletrônico nº 101/2026, referente à
aquisição de 02 (dois) computadores para uso
administrativo, com fundamento no art. 71, inciso
III e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão
de vício insanável decorrente da insuficiência das
especificações técnicas do objeto no Termo de
Referência e no Edital, comprometendo sua
adequada caracterização e o julgamento objetivo
das propostas.
A anulação abrange os atos relativos ao Lote 02 e
os subsequentes que deles dependam, ficando
preservados os atos referentes aos demais lotes, por
não serem atingidos pela irregularidade
identificada.
CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E
HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO

Nº 101/2026
Processo nº 3537305.402.00007321/2026-83 –

Edital nº 3317/2026

Objeto: Aquisição de mobiliários e equipamentos
novos destinados à estruturação da Cozinha
Comunitária, Sala do Serviço Social, Cozinha e
Recepção da Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social.
A Prefeitura Municipal de Penápolis torna pública
a ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO dos
Lotes 03, 04, 05, 08 e 09 do Pregão Eletrônico nº
101/2026, com fundamento no art. 71, inciso IV, da
Lei Federal nº 14.133/2021, às seguintes empresas:
SOUZA E MASTELLINI LTDA ME, CNPJ nº
15.804.087/0001-27, vencedora dos Lotes 03, 05 e
09, pelo valor total de R$ 3.425,84.
HEWLEX COMÉRCIO DE PRODUTO
ELETROELETRÔNICOS LTDA, CNPJ nº
97.519.539/0001-93, vencedora do Lote 04, pelo
valor de R$ 3.376,98.
VL - LOJA DE VARIEDADES, CNPJ nº
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35.569.716/0001-99, vencedora do Lote 08, pelo
valor de R$ 844,50.
Valor total adjudicado e homologado: R$ 7.647,32.
Ficam declarados FRACASSADOS os Lotes 01,
06 e 07, em razão da desclassificação das propostas
por apresentarem valores superiores aos de
referência do Município.
O Lote 02 não integra a presente adjudicação e
homologação, por ter sido objeto de anulação em
ato próprio.
CARLOS HENRIQUE ROSSI CATALANI
Prefeito Municipal

___________________________

NOTIFICAÇÕES

SECRETARIA DE FINANÇAS
SERVIÇO DE RENDAS E TRIBUTOS

- Notificamos a empresa MAIS SAUDE MAIS
RENTABILIDADE LTDA, CNPJ
47.879.547/0001-72 - o Lançamento de Multa
Sanção Administrativa no valor de R$ 16.800,00
conforme Processo Administrativo 032/2025.

___________________________

PODER LEGISLATIVO DE PENÁPOLIS

LICITAÇÕES E CONTRATOS

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 10/2026
OBJETO: Contratação de empresa especializada
para confecção e instalação de novo mobiliário sob
medida (marcenaria), destinado à Secretaria da
Câmara Municipal de Penápolis, conforme
especificações técnicas, quantitativos e detalhes
constantes deste Termo de Referência e de seus
Anexos I a VII (Projeto Executivo e Imagens
Ilustrativas).
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE
PENÁPOLIS
CNPJ: 47.756.440/0001-37
CONTRATADA: LD PLANEJADOS LTDA
CNPJ: 50.181.003/0001-47

VIGÊNCIA: 29/10/2026 A 25/02/2027
VALOR GLOBAL: R$ 52.500,00 (cinquenta e dois
mil e quinhentos reais)
Câmara Municipal de Penápolis, 29 de outubro de
2026.
CARLOS ALBERTO FELTRIN
Presidente da Câmara

___________________________
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PORTARIA Nº 378, de 03 de novembro de 2026.
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DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento Ambiental)

ATO - AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 3537305.402.00040259/2026-31
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DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento Ambiental)

ATO - AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 17/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 3537305.402.00037020/2026-84
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DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento Ambiental)

CONCURSO PÚBLICO N° 02/2026
Edital de Homologação
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DAEP (Autarquia Municipal de Saneamento Ambiental)

PORTARIA Nº 226, DE 03 DE NOVEMBRO 2026.
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